



Lei n° 359



(Altera vencimentos de professores e da outras previdências). 


O povo de Monte santo de Minas, por seus representantes decreta e eu sanciono a seguinte lei:


Art.1°) – Os vencimentos dos professores do Ensino Primário Municipal, nos termos do Decreto Federal n° 66259 de 25/2/970, são fixados da seguinte forma: 


I – Limite mínimo de um salário mínimo regional, mensal para o regime de 22,5 (Vinte e duas e meia Horas de trabalho semanais, quando se tratar de professores primário com curso de formação regular).

II – O limite mínimo de 60% (Sessenta por cento) do salário mínimo regional mensal, para o regime de 22,5 (Vinte e duas e meia) horas de trabalho semanais, quando se tratar de professores primário sem cursos de formação regular. 


III – Remuneração proporcional ao número de horas de trabalho semanais, nas bases previstas nos itens III deste artigo, quando este número de horas de trabalho semanais for diversos do estabelecimento nos referidos itens n° I e II. 


Art.2°) – As disposições da presente lei, são considerados em vigor a partir de 25 de fevereiro de 1.970.


Art.3°) – o executivo baixará os atos necessários, fixando os vencimentos referidos no artigo 1°, de conformidade com o número de horas semanais de trabalho nas Escolas Primárias Municipais. 


Art.4°) – Obedecidos os dispositivos da lei 4.30/64, fica o Executivo Municipal autorizado a proceder á abertura dos créditos adicionais suplementares era verba 3.1.1.1.-60 vencimentos do serviço de educação Pública , da importância de CR$7.600,00 (Sete mil e seiscentos cruzeiros). 


Art.5°) – revogadas as disposições em contrário , esta lei entrará em vigor a partir de sua publicação. 


Monte santo de Minas, 5 de agosto de 1.970


a (Vital Paulino da Costa) Prefeito Municipal,    


   a (Carlos Marcelino da Silva) Secretário.  

